
Assunto: C ontratação  por

inexigibilidade de licitação -  art. 25, 

III d a  Lei Federal n°. 8 6 6 6 /9 3  -  

C ontratação  de profissional do setor 

artístico

Consulta

O pregoeiro m unicipal, solicita parecer juríd ico  acerca  da  

possibilidade d a  con tra tação  de profissional do setor artístico  por 

inexigibilidade de licitação, com  fundam ento  no a rt. 25, III da  Lei Federal n° 

8 .6 6 6 /9 3  (Lei de Licitação), nos a u to s  do Processo Adm inistrativo n° 

00 9 /2 0 2 2 .

Situação de fato

A adm in istração  m unicipal p retende co n tra ta r a  em presa  TALISMÃ 

ADMINISTRADORA DE SHOWS E EDITORA MUSICAL LTDA, pessoa  ju ríd ica  

de direito privado, in sc rita  no CNPJ n°.; 07 .6 9 4 .8 7 9 /0 0 0 1 -6 8 , com sede NO 

Ed. Executive Tower n a  Avenida 136, n° 960, sa la  703, Setor M arista, Goiânia 

E stado de Goiais, objetivando a  ap resen tação  ú n ica  de show artístico  com o 

can to r Leonardo.

Os a u to s  do Procedim ento Adm inistrativo reúnem  elem entos 

condizentes com  o in stitu to  da  inexigibilidades no âm bito da  con tra tação  pela 

Administração Pública. Não há dúvida de que os cantores relacionados no 

processo adm inistrativo possuem  a  singularidade a rtís tica  que os diferenciani 

de ou tros a rtis ta s  m usicais. Com efeito, existe um  perfil pecu liar nos a rtistas^
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Shows m arcados por elevado g rau  de anim ação n a  linha  do sertanejo  e qp 

forró, gêneros de g rande aceitação no Brasil. O a rtis ta  ê cam peão de venda de 

discos, CDs, DVDs, além  de ser requisitado  p a ra  a  realização de Shows em  

todo o Brasil.

Portanto, tra ta -se  de a rtis ta  consagrado pela  crítica m usical brasileira, 

cu ja  individualidade a rtís tica  é incontestável.

Por certo que, como é do conhecim ento de todos, o São João  é d a ta  cu ja  

celebração já  se to rnou  tradicional e já  faz p a rte  do calendário  de eventos 

cu ltu ra is  da  cidade; e sem pre constitu i ü m  conjunto  de a trações a  reun ir 

m ilhares de pessoas em  torno d as com em orações n a  principal do centro  de 

eventos da  Cidade.

Não se perca  de v ista  que a  m atéria  se insere  n a  seara  d a  inexigibilidade. 

E sta , por s u a  vez, tem  lugar quando  o caso concreto se en q u ad ra  n a  dicção 

do art. 25, inciso III, d a  Lei de Licitações, que au to riza  a  con tra tação  de 

profissional de qualquer se to r artístico , desde que consagrado pela crítica ou 

pela opinião pública. O que é o caso.

Cabe a in d a  dizer que, não  obstan te  o legislador ten h a  exigido a  

“consagração”, não nos parece exigível ta l qualificativo, e a  inexigibilidade não 

se desfigura pela su a  ausência . B asta , a  figura ta len tosa , o valor artístico  

pessoal inconfundível a  prevalecer sobre a  p re ten sa  consagração.

Com efeito, inexigibilidade p a ra  con tra tação  de serviços artísticos, por 

su a  vez, encon tra  fundam ento  n a  subjetividade que lhes é im anente. A arte  

não é ciência, não  segue m étodos, não  é objetiva. A ntes disso, a  a rte  é 

expressão da  alm a, do espírito, d a  sentim entalidade, da  criatividade, por tudo  

e em  tudo  singular.
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D esta m aneira  é im perativo ressa lta r, em  virtude de ser m uito 

frequente a  confusão, a  inexigibilidade p a ra  a  con tra tação  de serviços 

artísticos não depende d a  inexistência de ou tros a rtis ta s  que tam bém  possam  

p re s ta r  o serviço. Aliás, pode e co stum a haver vários a rtis ta s  capazes e 

habilitados, m as, m esm o assim , inexigível é a  licitação pública, em  tribu to  a  

singularidade d a  expressão artística , e a inda , em  razão d a  n a tu re za  do evento 

que se en q u ad ra  n a  m argem  do poder discricionário do A dm inistrador, a  quem  

com pete inferir se o show  a  ser con tra tado  por inexigibilidade é o m ais 

adequado à  p lena satisfação do objeto. Neste caso, cu ida-se do São João: 

cham ado “São João  d a  Cida”, com em orado em  todo o Brasil e de grande apelo 

de confraternização. Em  C idelândia tem  ocorrido da  m esm a form a nos anos 

anteriores.

F inalm ente, o Procedim ento Adm inistrativo em  apreço e s tá  de acordo 

com a  legislação de regência e nele e s tá  dito que h á ' disponibilidade 

orçam entária  e financeira ao atend im ento  d a  despesa  (art. 14 d a  Lei Federal 

n° 8 .666 /93 ) e a tende às exigências co n stan tes  n a  Lei de Licitações, portan to  

não h á  óbice, nesses aspectos, p a ra  seu  prosseguim ento  nos seu s  u lteriores 

de direito.

Conclusão

D iante do exposto, por ser de lei e corroborado.por am plo entendim ento  

doutrinário  e ju risp rudenc ia l, opinam os pela con tinuidade do Processo 

Adm inistrativo n° 0 0 9 /2 0 2 2 , vez que p lenam ente  exequível a  con tra tação  

d ire ta  com  adoção do in stitu to  da

inexigibilidade de licitação, conform e preceito do art. 25, inciso III, d a  Lei 

Federal n° 8 .6 6 6 /9 3 .

E ste é o parecer.
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Cidelândia e 2022.

Luis CãHosLCkúnesátkfSilva Júnior
ProcuradopjQéral do Município 

J3/M A 12.625.
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